[image: image1.png]




MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 16, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025.

DD. Senhor (a) Presidente,

Senhoras e Senhores Vereadores,
Para os efeitos legais, estou submetendo à deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:

Projeto de Lei: nº 16, de 20 de fevereiro de 2025.
Ementa: Altera a Lei Municipal nº 226, de 27 de abril de 2001, no tocante ao cargo de orientador social. 

Justificativa: 

Tenho a honra de submeter à apreciação desta Egrégia Casa o incluso Projeto de Lei, requerendo caráter de urgência, nos termos do art. 77, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, que altera a Lei Municipal nº 226, de 27 de abril de 2001, no tocante ao cargo de Orientador Social 
Justifica-se a apresentação deste projeto de lei, que visa permitir a contratação de estudantes de nível superior em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, Ciências Sociais ou Psicopedagogia que tenham concluído mais de 50% do curso, ou ainda concluído o curso de pós graduação na área de Educação Social, para o cargo de Orientador Social. Isso possibilitará a continuidade dos serviços sociais, evitando descontinuidade no atendimento aos beneficiários, em razão da falta de profissionais no mercado de trabalho.
Ademais, a flexibilização do critério amplia a oferta de profissionais sem perder a qualidade da prestação dos serviços sociais, já que acadêmicos que concluíram mais de 50% do curso nas áreas exigidas possuem formação suficiente para desempenhar as funções do cargo. 

A aprovação deste projeto de lei contribuirá para maior agilidade na contratação e manutenção dos serviços de Orientação Social, garantindo que os beneficiários continuem recebendo o atendimento necessário.
Mato Castelhano/RS, 21 de fevereiro de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA



Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 16, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 226, DE 27 DE ABRIL DE 2001, NO TOCANTE AO CARGO DE ORIENTADOR SOCIAL.
Art. 1o Esta Lei se destina a promover alterações na Lei Municipal nº 226, de 27 de abril de 2001, no tocante ao cargo de Orientador Social, alterando os requisitos para o provimento do cargo.
Art. 2o O Anexo I da Lei Municipal nº 226, de 27 de abril de 2001, com redação dada pelas leis municipais nº 934, de 22 de fevereiro de 2022, e nº 1.036, de 23 de agosto de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações, no que dispõe sobre os requisitos para provimento:
“ANEXO I
.................................................................

CATEGORIA FUNCIONAL: Orientador Social

......................................................................
REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:

a) Escolaridade: Ter cursado pelo menos 50% dos créditos necessários para graduação em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, Ciências Sociais ou Psicopedagogia, ou pós-graduação na área de Educação Social.”
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mato Castelhano, 21 de fevereiro de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA
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